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n.º 11447504,  com  domicílio  na  Rua  Garcia  da  Horta,  4,  rés-do-
-chão, 2795 Linda-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 2 de Abril de 1999, por despacho de 28 de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação do arguido.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 6603/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Elisa  Marques,  juíza  de  direito  da  do  3.º  Juízo  Criminal  do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 17179/97.0TDLSB, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido Eugénio de Sousa  e Faro,  filho de Eugénio Pe-
reira e Faro e de Helena de Sousa e Faro, nascido em 27 de Junho
de 1953, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16011865, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro por despacho de 12 de
Dezembro de 2005,  proferido nos  autos  supra-referidos,  foi  dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
descriminalização.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — O Oficial de Justiça, José Ventura.

Aviso de contumácia n.º 6604/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa,  faz  saber que no processo comum (tribu-
nal  singular), n.º 10483/94.0JDLSB (283/96), pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Paulo António Lourenço Marques Gueifão,
filho  de Benedito Marques Gueifão  e  de Maria Teresa Lourenço
Gueifão,  natural  de  África  do  Sul,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 12 de Fevereiro de 1968, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 8113092, com domicílio na Praça Álvaro Lopes, 21,
2.º, esquerdo, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática
de um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º
do Código  Penal,  por  despacho  de  29  de Março  de  2006,  profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

30 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6605/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 608/04.5PRLSB, pendente neste Tribunal contra
o  arguido  António  Manuel  Pereira  Frazão,  filho  de  Joaquim  da
Conceição Cavaco Frazão e de Adelaide Pereira Caliça, natural de
Alemanha,  de nacionalidade portuguesa,  nascido  em 21 de  Julho
de 1971, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10437394, com
domicílio na Rua Batalha do Viso, 113, rés-do-chão, direito, 2900-
-270 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido  pelo  artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 4 de Julho
de 2003,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  30  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

31 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6606/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 17077/01.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra
o  arguido  Jackilson  Salvaterra  Dias  Silvério,  filho  de  Berlindo
Branco Vilela Silvério e de Henriqueta Salvaterra Sousa Dias, de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 31  de Dezembro  de  1974,
solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 16201800, com domi-
cílio  no  Largo  do  Mercado,  5,  3.º,  direito,  2745  Queluz,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

31 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6607/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barbosa,  juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal  singular), n.º 6848/93.3JDLSB (32/96), pendente neste Tribu-
nal contra o arguido José Castelo de Oliveira,  filho de Raul Cus-
tódio de Oliveira e de Maria  José Castelo de Oliveira, natural de
Golegã,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  9  de  Outubro
de 1943,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 0015936,  com domi-
cílio na Urbanização Arneiro Corvos, 18, 2.º direito, Samora Cor-
reia, 2135 Samora Correia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 22 de Janeiro de 1993, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 31 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

4 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Ana Isabel Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6608/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 15682/96.8TDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra  a  arguida  Maria  Gabriela  Guerreiro  de  Deus  de  Campos
Loução,  filha de Francisco da Costa Campos Loução e de Maria
de Lurdes Guerreiro de Deus Campos Loução, natural de São Se-
bastião  da Pedreira, Lisboa,  nascido  em 23  de Outubro  de  1959,
com domicílio na Rua Cândido de Figueiredo, 68, 3.º direito, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo  Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em
22 de Janeiro de 1996, por despacho de 3 de Abril de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

4 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Nogueira. —
A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso de contumácia n.º 6609/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 9144/04.9TDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Fernando Jorge Fidalgo de Oliveira e Silva, filho




